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A REDIVISÃO TERRITORIAL DO BRASIL E O
PODER CONSTITUINTE
SANSÁO JOSt LOUREIRO
(Auxiliarde Ensinode DireitoConstituicional.)
1. A presentepesquisafaz partede uma monografia(quase
que totalmenteinédita)sôbre a modificaçãoda basegeográficade
Estado-membroem nossaFederaçãoe no DireitoConstitucionalCom-
parado.
Representatrabalho,cuja realizaçãofoi possívelgraçasao mate-
rial encontradona BibliotecaPúblicado Paranáe na Bibliotecada
Faculdade.
Pretendendorefletiro pensamentodominanteentreos autores
de nossas Constituiçõessôbre a redivisão territorial do País - não
discutimosa naturezados vários PodêresConstituintes- evitamos
propositadamenteo resumodas opiniões,preferindoas citaçõesdi-
retas,porque a naturezado capítulo,por maisenfadonhaque re-
sultea sua leitura,permiteesta liberdade.
Um artigoanterior,(Revistada Faculdadede Direitoda Univer-
sidadeFederaldo Paraná- 1969)/serve de introduçãoao assunto
que ora enfrentamosem maisum aspecto.
2. Constituiçãode 25 de marçode 1824.
A ConstituiçãoImperial de 1824 previa a hipóteseda sub-
divisão das Províncias,em seu artigo 2.°, ao estatuirque o territó-
rio do Brasilestava"divididoem provínciasna formaem que atual-
mentese acha,asquaispoderãosersubdivididascomopediro bem
do Estado".
Dissertandosôbreo tema,é:jfirmouPIMENTA BUENOque"a di.
visão do Impérioem províncias,qual existiaao tempoem que foi
promulgadanossalei fundamental/assimcomoa atual,não é nem
deviaserde ordemconstitucional;nãosão Estadosdistintos,ou fede.
rados,sim circunscriçõesterritoriais,unidadeslocais,ou parciais,de
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uma só e mesmaunidadegeral.Sãocentrosde vida, de ordeme de
ação administrativa,partes integrantesdo Império, como a Constitui-
ção expressamentereconhece;podem pois ser subdivididas segundo
exigiro bemdo Estado. .
O importante princípio de homogeneidadeou unidade nacio-
nal, Cjueé o laço o mais robusto da fôrça e indivisibilidade do Im-
pério, muito lucrará com uma boa divisão de províncias. Não é pos-
sível negar que uma divisão proporcional exerce muita influência a
respeito;a razão o demonstra,e mais de um fato o confirma.
Por isso mesmo que o Império é um e único, que êle não é di-
vidido em províncias senão no sentido e fim de distribuir convenien-
temente os órgãos da administração, de modo qu~ em tôda a exten-
são do país haja centros adequados e próximos para o serviço, e
bem-ser dos respectivos habitantes, por isso mesmo cumpre ser con-
seqüente. Assim exige a justiça, para que não haja desigualdade de
proteção, assim demanda a política, para que não haja influências
desproporcionais, nem zelos, ciúmes, ódios ou perigos; que rompam
um justo e previdente equilíbrio".
Para concluir, linhas adiante:
/lCremos ainda assim que a divisão atual é muito defeituosa e
que pode ser desde iá muito melhorada. (Grifamos.)Os homens po-
líticos não devem olvidar que um bom sistema a re:>peitodesviará
no futuro e sem constrangimento tôda idéia de ambições federais~
já outrora suscitados. Os departamentos em França não excedem ~
área de 360 léguas quadradas, os condados na Inglaterra têm área
ainda muito menor". (Direito Público Brasileiro e Análise da Consti-
tuição do Império, Ed. Min. da Justiça, Rio, 1958, p. 22.)
3. Constituiçãode 24 de fevereirode 1891.
Proclamadaa República,em 1889, o Govêrno Provisório e
a AssembléiaConstituintetrataramdesdelogo do assunto.
Assim,pelosdecretosn.O510, de 22 de junho,e 914-A, de 23
de outubrode 1890, ficou estabelecidoque: "Art. 3.0- Os Estados
podemincorporar-sentresi, subdividir-se,ou desmembrar-se,para
se anexarema outros,formandonovosEstados,medianteaquiescên-
cia das respectivaslegislaturaslocais,em dois anos sucessivos,e
aprovação do CongressoNacional".
No Projetoda Comissãodo GQvêrnoProvisórioo temaveio as- .
sim delineado:
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"Art. 3. Qualquerdos Estadosatuaispoderá incorporar'-sea
outro Estadocomo consentimentodêstee aprovaçãodo Congresso.
Art. 4. Os atuaisEstados,e aquêlesque resultaremda ane-
xação,conformeo artigoprecedente,poderãose subdividir,a todo
o tempo,medianteresoluçãodo seu Poder Legislativoe autorização
do Congresso.
Parágrafoúnico. Não será desmembradaporçãoalgumade
um Estadoparaanexar-sea outro,nemse pode formarEstadonôvo
por junçãode fraçõesde territóriosdiferentes,sempropostae assen-
timentodos Estadosinteressadose aprovaçãodo Congresso".
A Comissãodo CongressoConstituinteapresentoua seguinte
emenda:
"Art. 4. Os Estadospodemincorporar-sentresi, subdividir-
se ou desmembrar-se,para se anexarema outros,formandonovos
Estados,medianteaquiescênciadas respectivaslegislaturaslocais,em
dois anos sucessivos,e aprovaçãodo CongressoNacional".(Apud
AURELlNO LEAL,Teoriae Práticada ConstituiçãoFederalBrasileira,
Rio, 1925,p. 40.)
Na opiniãodeAURELlNOLEAL"nãofoi êsteassuntobjetode
grandecuidadono CongressoConstituinte".
Para AGENOR DE ROURE"não quis a Constituintede 1890-
1891,comonãoquis a de 1823,modificara divisãoterritorialdo Bra-
sil, deixandoque continuassea má distribuiçãode terrasresultante
da subdivisãodas primeirascapitaniasbrasileiras.Tôdasas suges-
tões feitasno sentidode umaalteraçãonos limitesdos atuaisvinte
Estadosdo Brasilficaramsemeconosdois únicosmomentosda nos-
savida políticaemque issoera possível,de modoque a divisãoter-
ritorialmantém-sehoje tal qual resultoudas doaçõesfeitasno início
da colonização,sem atender-seàs condiçõeseconômicase climaté-
ricasdas váriaszonasdo país e às necessidadesdo transporte:dos
Estados,uns têm portose terrasférteis,outrosnão têm portosem-
bora possuamboasterras;e outrostêm portosmasservindoa ter-
ras de má produção;êstessão grandesdemaise aquêlespequenos
demais;-váriosdêlespossuemterritóriosricosde minas,de florestas,
de águas e de campos,enquantooutros suportamas dificuldades
resultantesda aridezdas terras,da falta de boas matas,da escas-
sez de água;aqui há fertilidadedo solo e pequenapopulação;alí
populaçãograndee terrasquaseestéreis,etc.
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Nunca se cogitoude uma distribuiçãoracionaldas terras,de
uma divisão lógicado território,apesarda louvávelinciativade al-
guns estadistase de vários legisladoresde 1823e de 1890-91".
(ConstituinteRepublicana,Rio, 1920,vol. I, p. 181.)
SegundoROURE,"quemprimeiroatacoua questãode um mo-
do positivoe clarofoi o sr. AMARa CAVAlCANTI (Anais,vol. I, p.
161):"Agora constituídasas provínciasem outrostantosEstados,se
nos fôsselícito,nestamatéria,seguirou atendersomenteaos princí-
pios, fazendo abstraçãointeirado fato que se impõe inevitável,o
meio,verdadeiramentecorretoseria,aproveitando ensejodestare-
construçãoPátria,"proceder-sea uma nova divisãodo país", como
patrimôniocomumnacionalqUé o é, distribuindo-sea cadaum dos
Estadosporçãoigualou equivalente,quantopossível,de território,
de populaçãoe mais elementosde riquezaque existempor todo
êstevastocontinentebrasileiro".
Na discussãodo projeto,na Constituinte,na sessãode 15 de
dezembrode 1890,o deputadomineiroCOSTA MACHADO discur-
sou ao apresentara emendaque posteriormenteretirou:
"Devemosdistinguiraqui duas hipóteses:a primeira,que os
Estadossubdividam-seou desmembrem-separa se anexarem;e a
segundahipótesea de se criarum nôvo Estado.Quantoà primeira,
o artigoé admissível,estamosde acôrdo;quantoà segunda,porém,
devemosreformaro artigoporque,se o Congressoreconhececomo
convenienteque dadascertascircunstâncias,deve formar novos Es-
tados,a conseqüência tirar é a seguinte:a Constituintedeve fa-
cilitar a realizaçãodêssefato. Mas, como realizar-sea criaçãode
novos Estados,tirandopara issoterritórioe populaçãóde diversos,
por consensopróprio,senhores?Os Estadosquererãoconsentirnis-
so? Por certoque não; ninguémquer perderfôrça nem poder. lo-
go, se não é impossívelserádificílimaa criaçãode novos Estados,
com a desmembraçãode um ou mais Estados.O que convém,por
conseguinte?Convémfacilitar;masissodependede certosrequisitos,
de certascondiçõese de um processoespecial,o qual deve ser
marcadoe estabelecidopeloCongresso. . Demais,êsseartigoé omis-
so e deficiente,por issoquenão cogitoude umahipóteseque pode
dar-se;qual é ela? Supondo,meussenhores,que daquí a anos,um
territórioque presentementeé devoluto,tenhabastantepopulação,
bastanteriqueza,tenha todos os meios,todos os requisitospara
formar um Estado;como o Congressohá de fazê-Io em face da
Constituição,quandoa Constituintenesteartigonão cogitada hipó-
tése? Porqueaquí só se trata da subdivisãoou desmembraçãode
Estadospara se incorporar,para Sé cdar um nôvo Estado;não se
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tratadessahipótese,e, por conseguinte,vem a propósitoa minha
emenda,devolvendopara o Congressoo estabeleceras condições,
requisitose processosa seguir nestecasoll.{Anaisda Constituinte,
vol. I, p. 191i d. AURELlNOLEAL,op. cit, ps. 40-41e AGENOR DE
ROURE,op. citop. 187.}
Para o sr. ALMINO AFONSO o artigo era alguma coisa de
"ameaçadore aterradorll.Explicouseu ponto de vista de que do
artigodevesseconstarque IIcadaumadasvinte provínciasforma na
Uniãoum Estadoautônomoe indissolúvelll(Anais,vol. 111,p. 19.)
O sr. PINHEIROGUEDESapresentoua seguinteemenda,a seu
ver capazde solucionaro problemada divisãoterritorial:
IIArt. 3.°. O territórionacionalserá dividido em tantaspor-
çõesquantassejamprecisaspara que cada Estadotenhaaproxima-
damentea mesmaextensãoe limitesnaturais.
§ 1.° - Ficamconstituindoterritórios,anexosaos Estados,den-
tro de cujos limitesatuaisse acharemcompreendidas,as zonaspou-
':0 ou nada povoadas.
§ 2.° - As zonas que contiverempopulaçãoregular pas-
sarãoà categoriade Estadosautônomos.
Art. 4.° - Cadauma das antigasprovínciasconstituium Esta-
do, com a mesmadenominaçãoatual,sendo,porém,os respectivos
territóriosdelimitadosnos têrmosdo art. 3.° e parágrafosll(Anais,
vol. li, p. 468).
Outras sugestõessurgiramnos debatestravadosna primeira
ConstituinteRepublicana,maso art.4.0 ficou comesta redaçãode-
finitiva:
"Os Estadospodemincorporar-sentresi, subdividir-se,ou des-
membrar-se,parase anexara outros,ou formar novosEstados,me-
dianteaquiescênciadas respectivasAssembléiasLegislativas,emduas
sessõesanuaissucessivase aprovaçãodo CongressoNacional".(Cons-
tituiçãode 1891.)
A ReformaConstitucionalde 1926 não alterouo art. 4.° da
Cartade 1891.
4. Constituiçãode 16 de iulho de 1934.
O temafoi bastantedebatidona Constituintede 1933-34e a
forma final, cristalizadano artigo 14 da Constituição.de 1934,não
constituiuavançoem relaçãoao textode 1891.
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No anteprojetofiguravao seguinte:
"Art. 5.°. Os Estadospodemincorporar-sentresi, subdividir-
se ou desmembrar-separase anexarema outrosou formaremnovos
Estados,medianteaquiescênciadas respectivasAssembléiasLegis-
lativas,em duas sessõesordináriassucessivase aprovaçãoda As-
sembléiaNacional".
Desde logo, a ComissãoConstitucionaldestinadaa emitir pa-
recersôbreo anteprojetoe asemendasdo plenáriodistribuiua ma-
téria a vários relatorese apresentousubstitutivos,dentreêles êste:
Art. 3.° A maioriada Comissãoadotaa emenda180 (avul-
so 13),avulso28 p. 6, que é acordecoma emendan. 1.626, avul-
so n. 26, 179,coma seguinteredação:
Art. 3.°. Os Estadospodemincorporar-sentresi, subdividir-
se ou desmembrar-se,para se anexarema outrosou formaremno-
vos Estados,medianteaquiescênciadas respectivasassembléiasle-
gislativas,em duas legislaturasucessivas,e aprovaçãopor lei fede-
I"ra .
Ficam prejudicadas as emendas números: 65, 114, 181, 237,
680, 739, 778, 1.487, 1.489, 1.591, 1.626 e 1.854. CINCINA TO
BRAGA - SAMPAIO CORRÊA - PEREIRA LIRA". (Anais da Assem-
bléia Nacional Constituinte, vol. XVII, p. 4.)
Discursouna sessãode 27 de marçoo MinistroJUAREZ TÁVO-
RA, da Agricultura,abordandoo assuntocomênfase(Anais, vol. XI,
p. 480), inspirandoo sr. PRADO KELLY na apresentaçãoda emenda
1.854. Justificando estaproposição,disse o ilustre jurista fluminense,
então constituinte,em explicaçãopessoal:
"Desmembramentoe anexaçãodos Estados.O art. 3.° do 1.°
do Substitutivoera maisou menoso da Constituiçãode 91:
IIOS Estadospodemincorporar-sentresi, subdividir-seou des-
membrar-se,para se anexarema outros,ou formaremoutros Es-
tados, ou territóriosmedianteaquiescênciadas AssembléiasLegis-
lativasem duas sessõesordináriassucessivase aprovaçãopor lei
federal".
Êstedispositivoequivale,comodisse,em notáveloração,o Mi-
nistroJUAREZ TÁVORA, aoseguinte:
"Não é permitido,constitucionalmentea qualquerdos atuaisEs-
tados modificar suas fronteiras.
Parágrafoúnico: Ressalva-se,entretanto,o direitoaos maisfor-
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tes, de irem, aos poucos,invadindoos mais fracos,e depois,pelo
critériodo uti possidetis,legalizaremessa usurpação".
Paraobviarêssemal,e de olhosvolvidosàs verdadeirasneces-
sidadesnacionais,e no desconsôlode não levar a obra vigentede
redivisãoterritorialdo Brasil- oferecemosa emendan. 1.854, jus-
tificada pelas palavrasdaqueleMinistro,em sessãode 27 de mar-
ço:
"Art. 3.° - Podemos Estadosincorporar-seentre si, subdivi-
dir-seou desmembrar-separase anexarema outrosou formaremno-
vos Estadosou territórios.
§ 1.° - A incorporaçãoentresi de dois ou maisEstadospara
formaremum único,seráfeitamedianteaprovaçãopor maioriaabso-
lutade votos,em umasessãoordináriadas respectivasAssembléias
legislativas,e ratificaçãodo ConselhoFederal.
§ 2.° - O desmembramentode partede um ou mais Estados
paraanexar-sea outrosou constituir-sem nôvo Estadoobedeceráàs
seguintescondições:
a) representaçãodos municípiosinteressados,por meio
maioriasde seusConselhosMunicipaisao ConselhoFederalj
b) manifestaçãoda vontadeda respectivapopulaçãopor meio
de plebiscito,a que presidirãoautoridadesfederaisj
das
c) homologação,pelo ConselhoFederal, da vontadeexpressa
pela maioria;
§ 3.° - O desmembramentode partedo territóriode um Es-
tado para anexar-sea outro só será permitidoquandovise aumen-
tar a áreade um Estadomenor,em detrimentode outro maior.
§ 4.° - O desmembramentode partes de um só ou mais Es-
tadosparaconstituir-sem nôvo Estadosó se verificará:
a) se formaremas mesmaspartesumaáreamínimade 40.000
km2j
b) se essa área fôr povoada,pelo menos,por 300.000 habi-
tantesj
c) se acusaruma arrecadaçãototal mínimade 20.000 contos
de réis.
§ 5.° - Em qualquerdos casosprevistosnos §§ 3.° e 4.°, as
partes desmembradasassumir~oa responsabilidadede uma parte
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dos compromissosfinanceiros(dívidaexternae interna)do Estadode
que se desmembrarem,proporcionalàs rendasestaduaisnelasarre-
cadadas,além da indenizaçãodevida por melhoramentosexcepcio-
naisque hajamrecebidopor contado mesmoEstado.
§ 6.° - O desmembramentode partede umEstado,emqual-
quer casosó se poderádar:
a) quando a parte restantedo Estadoseccionadoreunir con-
diçõesde existênciaautônomaequivalenteàs do § 4.oi
b) ou quandonão possaconstituirEstadoautônomo,pela defi-
ciênciade populaçãoe de renda, possuaextensãoterritorialque
permitaa criaçãode incorporar-sea outro Estado".
Aí estão,em resumo,o princípioda autodeterminação,direito
de representaçãoe plebiscito,e a remoçãodos obstáculostradicio-
nalmenteopostosà celeridadedo processolegislativo".(Anais,vol.
XVI, p. 326.)
Ainda sôbreo assuntofêzuso da palavrao deputadoCLE-
MENTINO LISBOAparadizer:"Pesa-me,Sr. Presidente,não poder
admitira hipótesefigurada,há poucosdias destatribuna,pelo meu
nobre amigo deputadoRaul Fernandes... quando defendendoo
sistemado Substitutivodeclarava:
"E os Éstadosque nãose contentaremcomêssesistemade ga-
rantias,que equilibra Norte e Sul, ainda têm uma válvula de se-
gurança,ainda não vistapor muitagente,na faculdadeque se lhe
deu, retiradaà últimahorana Comissãomasrestabelecidapor emen-
da, de qualquer Estado,por maioriaqualificadado seu Poder Le-
gislativo impnessacom so~enidadem duas reuniõessucessivas,
passara território.Cadaum dos Estadosteráum meiode se fundir
administrativamentee judiciàriamentenestetodo, que é o Brasil,
renunciandoà vida de EstadoFederado,parase transformarem ter-
ritório regido pelos podêresfederais, com autonomialocal como
província,comvida municipalprotegida,masadministradopor auto-
ridadesfederaise dotadode juízesfederais".
A bancadaparaenseé radicalmentecontráriaà transformação
dos Estadosem Territórios:o suicídionãoé remédioparacoisaalgu-
ma" (Anais,vol. XII, p. 384.)
Em seudiscursocontrao art. 3.°, disseo deputadoGENEROSO
PONCE.
"Seia como fôr, o art. 3.° não deve serencaradó como instru-
mento adequado para uma remodelaçãogeral na divisão territorial
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dos nossosEstados.Emboracomas longasespecificaçõese .determi-
naçõessugeridaspelo sr. Ministroda Agricultura,a cuja boas inten-
çõese altoespíritorendoas minhashomenagens;emboracomessas
longasespecificações,que dão bem a medidada complexidadedo
problemae que melhorpoderiamser cuidadosamenteprevistasem
lei ordinária,como,aliás,há tempos,já propugnarao deputadorio-
grandensedo Sul, sr. Joaquim Ozório - emboracomas sugestões
do sr. Ministroda Agricultura,ou outrasque viessemretificarou am-
pliar - o art.3.°serásempreapenasumaválvulaparaos casosespe-
ciaisque venhama surgire nuncaum meio racional,científico,com-
pleto,perfeito,paraa ambicionadaredivisãogeraldo Brasil".(Anais,
vol. XI, p. 576.) .
Antes, à p. 569, haviaponderadoo ilustredeputadopor Mato
Grosso:"Eu disse,sr. Presidente,que nós, os matogrossenses,enca-
ramoscom o maior respeito,o maior acatamento,todos os vários
projetosde redivisãoterritoriale políticado país;que não seríamos
mesmoinfensosao estudode uma redivisão;que poderíamosfra-
ternalmentediscuti-Iacom os nossoscompatriotasdas outras uni-
dadesfederativas,desdeque os projetose alvitresde umanovadi-
visão territoriale políticado país partissemde um ponto de vista
geral,dumavisãode conjuntode todosos Estadosda Federação,e,
principalmente,que nãohouvesse,da partede seuspropositores,de
forma alguma,idéias subalternasde preservaros Estadospolitica-
mentefortes,em detrimentodos Estadospoliticamentefracos.
Nestaconformidade,srs.Constituintes,a bancadade MatoGros-
so, da mesmaformaque as do Amazonas,do Pará,de São Pauloe
do Paraná,apresentouemendasupressivado art.85 do Anteprojeto,
que mandavatransformaremterritóriosaszonasfronteiriçasdo país,
fazendo,assim,uma disfarçada,uma lateralredivisãodo país, que
de modoalgum,colimavacomo~a.ltosobjetivosde redivisãogeral".
o GeneralJ. RAMALHO,na obra Novos Territóriospropôs,no
seu projetode Constituição,um artigo (3.0)assimvasado:
"Os Estadospodemincorporar-sentresi, subdividir-seou des-
membrar-separa se anexara outrosou formar novos Estados,me-
dianteautorizaçãolegislativapor maioriade votose em duas legis-
laturasda CâmaraFederal,salvo na atual".(Citadopor GENEROSO
PONCE.)
Estafoi a emendadosr. LEVICARNEIROaoSubstitutivoconcer-
nenteà matériaqueora tratamos:
"Art. 3.° - Substituopeloseguintea partefinal:
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Tambémpoderãoos Estadossubdividir-se,ou desmembrar-se,
para se anexarema outros,ou formaremnovosEstados,ou Territó-
rios, pelos votos dos eleitoresdas regiões interessadas,na forma
da lei federale coma aprovaçãodaAssembléiaNacional".(Anais,vol.
X, p. 623;)
Tornou-se,finalmente,dispositivoconstitucional,a seguintere-
dação:"Art. 14. Os Estadospodemincorporar-sentre si, subdi-
vidir-seou desmembrar-se,para se anexara outrosou formar no-
vos Estados,medianteaquiescê-nciadas respectivasAssembléiasLe-
gislativas,em duas legislaturas ucessivase aprovaçãopor lei fede-
ral".
5. Constituiçãode 10 de novembrode 1937
Constoudo art. 5.0 da Cartaoutorgada:
"Os Estadospodemincorporar-sentresi, subdividir-seou des-
membrar-separa anexar-sea outros,ou formar novos Estados,me-
diante a aquiescênciadas respectivasAssembléiasLegislativas,em
duas sessõesanuaisconsecutivas,e aprovaçãodo ParlamentoNacio-
nal.
Parágrafoúnico:A resoluçãodo Parlamentopoderáser subme-
tida pelo Presidenteda Repúblicaao plebiscitodas-populaçõesin-
teressadas".(Note-seo caráternão imperativodo plebiscito.)
Comentando artigo,dissePONTESDE MIRANDA: lia textode
1937nãose diferençados textosde 1891e 1934,salvoem porme-
nores.Influxo do que se inscreveuna Constituiçãodos EstadosUni-
dos da América(Art. IV, secção3, alínea 1.0)e na Constituiçãoda
RepúblicaArgentina,sema referênciaà possíveladmissãode novos
Estados-membrospor ato do Congresso,que naquelasse contém.A
Constituiçãode 1891não previa,sequer,os pressupostosé o modo
pelo qual o Territóriopassariaa Estado-membro.Fê-Io, depois, a
Constituiçãode 1934,semserseguidapelade 1937".(Comentáriosà
ConstituiçãoFederalde 10 de novembrode 1937- Pongetti- Rio,
1938,vol. I, p.233.)
Os Legislativosforamfechadosduranteo períodoem que vigo-
rou a Cartade 1937.NenhumEstado-membrof i criadonestelapso
de tempolmas algumasunidadesfederadasviram diminuídosseus
espaçosgeográficoscoma criaçãodeTerritóriosFederais.
6. Constituiçãode 18 de setembrode 1946
A matériaem pautafigurou no art. 3.0 do anteprojetoapre-
sentadoà AssembléiaConstituintede 1946,coma seguintedisposi-
ção.
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"Os Estadospodem incorporar-se ntre si, subdividir~se,para
se anexara outrosou formar novos Estados,medianteo voto das
respectivasAssembléiasLegislativas,em duas legislaturas ucessivas
e aprovaçãodo CongressoNacionall1.(Anaisda Comissãoda Cons-
\'jtuição,Rio, 1948,vol. I, p. 50.)
O sr. GUSTAVO CAPANEMA apresentouêste substitutivo:
"Art. 3.° - Os Estadospodemincorporar-sentresi, e subdi-
vidir-separaformaremnovosEstadosou parase anexarem,no todo
ou em parte,a outrosEstados,mediantevoto das respectivasassem-
bléias legislativas,em duas sessõesanuaissucessivase aprovação
do CongressoNacional"topocitop. 50).
O sr. ALlOMARBALEEIROfêz usoda palavrapara"observar
que no art. 3.° do projeto,o processopara a subdivisãoe anexa-
ção territorialdos Estadosestáadstritoapenasà consultaàs assem-
bléias legislativasrespectivase à aprovaçãodo Poder Legislativo
Federal.
Ora, a meu ver, isso não basta,porque interessadosnão são
sàmenteos Estados,no seu todo. Há maior intensidadede interês-
ses naspopulaçõesdos municípios,que vão sofreralteraçõesterrito-
rjaisquese derem;e, comoo PoderLegislativoEstadualnemsempre
tem representantenessaszonasfronteiriças,de poucovalor político,
pareceque seria de tôda a conveniência,sobretudode elevado
sentidopolítico,que nós, no referidoart. 3.°, determinássemosim-
periosamentea consultadiretaaos municípios.Essaconsultapode-
ria revestir-sede duasformas,ser feita atravésda manifestaçãodas
Câmarasde Vereadores,nos municípioslocalizadosna zona a ser
modificada,ou por consultadiretade naturezaplebiscitária,aosele-
mentosali radicados.Dasduas,prefeririaa segunda.Parece-meque,
numcasocomoêste,a consultadiretaaos eleitores,atravésdo ple-
biscito,despertariamaisvivamentea consciênciadas populações,fa-
zendocomque sentissemmaisde perto,maisfundamenteo proble-
ma,e, então,teríamos,aí, conhecidaa suavontadeno casoconcreto.
Nessesentidotomei a liberdadede pedir a atençãodos Srs.
Constituintespara a emenda,mandandoacrescentarapós a palavra
mediante,o seguinte:"consultaplebiscitáriaaoseleitoresdo municí-
pio interessado",de modoqueo artigoficariaassimredigido:
"Os Estadospodemincorporar-sentresi, subdividir-see formar
novosEstados,medianteo votodas respectivasAssembléiasLegislati-
vas, ou medianteconsultaplebiscitáriaaos eleitoresdos municípios
interessadose voto das respectivasassembléiaslegislativas",- in-
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terferindo novos elementos na formação da vontade para essas ane-
xê;lçõesterritoriais" (idem, p. 50).
O sr. CAFÉ FILHO aparteou o orador para notar que "estou,
em princípio, de acôrdo com V. Ex.a. A emenda de V. Ex.a, entre-
tanto, não estabelece critério para a consulta aos municípios. Figu-
remos a hipótese de incorporação de certa zona de um Estado a ou-
tro, compreendendo vários municípios. Haverá oposição em uns mu-
nicípios e aceitação em outros. Qual seria o critério?"
Ao que respondeu o Sr. BALEEIRO: "Vamos admitir o exemplo
de um Estado querendo incorporar a outro - hipótese aliás dificíli-
ma - parte de seu território. A minha emenda, incluída na redação
atual, teria como conseqüência prática que a formação do acôrdo
das vontades dependeria de vários elementos.
Seria necessário que as assembléias legislativas do Estado des-
falcado e do Estado acrescido estivessem de acôrdo, do mesmo modo
que o Congresso Nacional e a maioria dos eleitores dos municípios
interessados. Sem a união dessa série de fatôres, a vontade não
estaria firmada.
A modificação territorial dos Estados deve ser caso de exceção.
Por isso mesmo, deve ser embaraçada, deve ser objeto de reflexão
longa, meditada.
É preciso que não seja simples movimento leviano de corren-
tes partidárias que se indisponham com os governos dos Estados.
É preciso que haja longa meditação, que se acentuem as razões de
ordem econômica, social ou de outra natureza. Os exemplos pode-
riam ser multiplicados. É preciso contar com os meios de transporte,
com os interêsses do plano geral de financiamento, enfim, com mil
outros fatôres.
Acredito que V. Ex.a poderá conciliar o seu pensamento com o
meu" (idem, p. 51).
O sr. ARGEMIRO FIGUEIREDO não concordou com a emenda do
deputado BALEEIRO: "Ao que me parece, data venia, não devia ser
aceita a emenda apresentada pelo ilustre deputado que acaba de
falar. Estamos, nesta parte, nos referindo às unidades da Federação
ou melhor, tratando da organização federal do Brasil. A sugestão
apresentada, pôsto que democrata-liberal, fere de certo modo o cri-
tério sistemático a que devemos obedecer na elaboração de uma
Constituição. Aqui há referência aos Estados, isto é, às unidades da
Federação. De certo modo há razão quando se diz que a população
tôda do Estado, ou melhor, a população que constitui os núcleos
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municipajs,é diretamenteinteressadanessa transformação,nessa
anexação,nessadivisãode Estados.Realmente,assimé. Mas é pre-
sumível,Sr. Presidente,que quandose cogitade medidadessanatu-
reza,dêssealcance,dessasignificaçãopolíticae social,já o Estado,
atravésde seus legítimosrepresentantes,que são os que compõem
a AssembléiaLegislativado Estado,já estejambem inteiradosdos
sentimentos,das aspiraçõesdo povo. Nessascondições,os interês-
ses de caráterpuramentemunicipais,terão reflexo na Assembléia
do Estado,que estaráconstituídaquandose tratarde casosdessa
natureza.Dêssemodo, e atendendotambémao fato de ser texto
tradicionalde nossaConstituiçãoliberal-democrata- que não é ino-
vação,quetemsido mantido.integraldesdea Cartade 91 atéos tem-
pos atuais- achoqueo artigodeveser literalmentemantido"(idem,
p. 51). .
O sr. ATíUO VIVACQUA apresentouemenda,esclarecendoque
a mesmaobedeciaao projetodo Institutodos Advogados,assim
expressa:
"NenhumEstadopoderádesmembrar-seou anexar-se,em parte
ou no todo,a um Estado,ou transformar-sem territóriofederal,se-
não medianteo voto das respectivasAssembléiasLegislativas,em
duas legislaturasconsecutivase aprovaçãodo CongressoNacional".
A inovaçãoestáapenasna partereferenteà transformaçãoem ter-
ritório federal (idem,p. 52).
O sr. EDGAR ARRUDA "propunha... que ao artigo em dis-
cussãoacrescentássemostambém,a hipótesedo desmembramento,
ficandoo dispositivoredigidoda seguintemaneira:"Os Estados-po-
dem incorporar-sentresi, desmembrar-se,subdividir-se,etc."(idem,
p. 52).
O sr. PRADO KELLY, depoisde algumasconsideraçõesôbre a
matériaque se estavadiscutindoe sôbreo históricoque o assunto
comportava,disse: "Há, entretanto,outra emenda,do Represen-
tanteAliomar Baleeiro,que propõese introduzao princípioda con-
sulta plebiscitária.No tocanteao assunto,êste princípio,realmente,
tem merecidoacolhidano Direito moderno.Devo, referir-meàs
Constituiçõesposterioresà Paz de 1919 e, especialmente,à insti-
tuiçãodo referendumnaSuíça.Tenho,porém,umadúvida:é que ou
se faz consultaplebiscitária,ou, então,se concedeo exameda ma-
tériaa umórgãorepresentativo.Na emendaBALEEIROhaviadife-
rentesgraus.Primeiro- a consultaplebiscitária- segundoa mani-
festaçãodas AssembléiasLegislativas,em duas legislaturassuces-
sivas.Ora, umacoisaestáem competiçãoou conflitocom.a outra.-
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115hurlentde se trouverensemble.Parece que seria mais fácil se
admitissea seguintefórmula:
"Os Estadospodem incorporar-seentre si, subdividir-se, para se
anexar a outro, ou formar nôvo Estado,medianteconsulta plebiscitá-
ria às populaçõesinteressadas,nos têrmosde resoluçãodas respecti-
vas Assembléias Legislativas e aprovação do Congresso Nacional"
(idem, p. 53).
O sr. BENEDITO VALADARES pronunciou-sede acôrdo com a
emenda do sr. PRADO KELLY. O sr. GUSTAVO CAPANEMA manifes-
tou-se "contrário ao plebiscito na matériada incorporaçãoe da sub-
divisão dos Estados. O plebiscito é procedimento muito sumário.
Creio que essa matéria, discutida pelas assembléiaslegislativas, há
de ser sempreresolvida mais fácil e maisseguramente"(idem, p. 54).
O sr. CIRILO JUNIOR deu o voto "no sentido de manter o dis-
positivo como foi redigido pela subcomissão; e assim voto pelas se,.
guintes razões: a modificação introduzida nas fórmulas anteriores,
da Constituição de 91 e da Constituição de 1934, no sentido de
exigir-se o voto de duas legislaturas e não, apenas, de duas sessões,
envolve, a meu ver, o plebiscito. Não se renova o mandato de uma
assembléia contra a vontade de um povo, e o povo é representado
pelos munícipes. O segundo fundamento do meu voto está na coe-
rência com o dispositivo já aprovado, e assim redigido: "O Brasil,
constituído em Estado Federal, com base na divisão de seu território
em EstadosFederados.. . (O sr. NEREU RAMOS: Êste dispositivo não
foi aprovado). .. O preâmbulo consagra que o regime é democráti-
co representativo. Não posso compreender, data venia das opiniões
em contrário, como falar-se, com inspiração na Constituição de 37,
em plebiscito. São os fundamentos de meu voto" (idem, p. 55).
Também o sr. MILTON CAMPOS explicou que votou "contra a
consulta plebiscitária, que, em princípio, me parece de boa cautela,
por entender que o cuidado de se exigirem duas legislaturas conse-
cutivas, e não apenas duas sessões, já pressupõe, de modo indireto,
mas certa, essa mesma consulta plebiscitária à vontade dos habitan-
tes" (idem, p. 56).
Submetido à votação o artigo 3.°, na forma por que foi redigi-
do pela Subcomissão, foi aprovada a seguinte redação:
"Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se, para
se anexar a outros ou formar novos Estados, mediante voto das res-
pectivas Assembléias Legislativas, em duas legisturas sucessivas, e
aprovação do Congresso Nacional" (idem, p. 56).
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Historia O Des. JOSÉ DUARTE:
"O projetoprimitivo,oferecidopelaComissãoConstitucional,no
arfo115,dispôs:"Os Estadospodemincorporar.:seentresi, subdividir-
se ou desmembrar-se,parase anexara outros,ou formarnovosEs-
tados, mediantevoto das respectivasAssembléiasLegislativas,em
duas legislaturassucessivas,e aprovaçãodo CongressoNacional".
Aprovado,em primeiroturno,ofereceram-lhediversasemendas,
destacando-sea de RAUL PILA, sob n.O2.690-A, assimconcebida:
"Redija-seda seguinteformaa partefinal do art. 115..." median-
te votodas respectivasAssembléiasLegislativas,plebiscitodas popu-
laçõesinteressadas,e aprovaçãodo CongressoNacional".
Assim a justificouseu autor:"Não se compreendeque, numa
democracia,tais questõessejamresolvidassem audiênciadas popu-
Iélçõesdiretamenteinteressadas.Se há casoscapazesde justificarum
plebiscito,êste é, certamente,um dêles".
O deputadoGETÚLIOMOURA propôs, também,um substitu-
tivo, no qual a partefinal, maisou menos,coincidecom a indica-
ção de RAUL PILA: "ouvindo-se,previamente~as populaçõesinte-
ressadas",o que defende:"O que se impõe,antesde maisnada,é
o plebiscito,únicomeio de auscultara populaçãodiretamenteinte-
ressadana nova modificaçãoterritorial.tste aspectodo problema
nãofoi atendidopelo ProjetoConstitucional".
E, depoisde invocarJOÃO BARBALHOe RUY BARBOSA,pros-
seguena sustentação:"Instituídaa consultaplebiscitária- que é a
forma mais direta e segurade apuraçãoda vontadepopular- já
se não justificaa aprovaçãopeloCongressoNacional.Bastaa audiên-
cia do Senado,que, no regimefederativo,representaa União,pela
absolutaigualdadedas representaçõesestaduais.
Os interêssesdos Estadosjá foramconsultadoscomo voto das
respectivasAssembléiasLegislativas.Faltaapenasa palavrada União,
atravésdo votodo Senado.A intervençãoda Câmarados Deputados
nessamatériaé formalidadedispensávele inútil, com a instituição
do plebiscito.
A volta do projetoà Subcomissãofereceuoportunidadepara,
aí, ser acolhidaapenasa emendaALlOMAR BALEEIRO,com inserção
da consultaplebiscitária".(A ConstituiçãoBrasileirade 1946, Rio,
1947,Vol. I, p. 229 e 230.)
Constouda Constituiçãode 18de setembrode 1946estareda-
ção,aprovadapeloplenário:
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"Art. 2.° - Os Estadospodem incorporar-seentre si, subdividir-
se ou desmembrar-separa se anexarema outros ou formarem novos
Estados,mediantevoto das respectivasAssembléias Legislativas,ple-
biscito das populaçõesdiretamenteinteressadase aprovaçãodo Con-
gresso Nacional".
7. Constituiçãopromulgadaa 24 de ianeiro de 1967.
. O anteprojeto,emanado do Executivo,dizia: "Art. 3.° - A lei
complementardisporá sôbre a criaçãode novos Estadose Territórios,
assimcomoa alteraçãodas respectivasáreas".
A emenda do Senador RUI PALMEIRA foi a seguinte:
"Art. 3.° - Substitua-sepelos arts. 2.° e 3.° da atual Consti-
tuição. Justificação: Entregar à lei complementara criação e a alte-
ração das respectivasáreas dos Estadose Territórios é o golpe mais
profundo do projeto na autonomia dos Estados e Municípios. tsse
dispositivo visa a facilitar a execução do propósito de um certo
grupo não-político, que proclama a necessidadeda reforma territo-
riaI do País". (Proietode Constituiçãode Inidativado Presidenteda
República- Emendasapresentadas- Publicaçãodo Congresso Na-
cional - Brasília- D.F. - 1967 - p. 152.)
. O Senador CATTETE PINHEIRO, foi mais longe com relação a êsse
artigo 3.°. Eis a sua emenda: "Dê-se ao artigo a seguinte redação:
"Art. 3.° - Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-
se ou desmembrar-se para se anexarem a outros ou formarem novos
Estados mediante decisão das respectivas Assembléias Legislativas,
ratificada em plebiscito das populações diretamente interessadas e
aprovação do Congresso Nacional, em lei especial a ser votada com
o quorumfixado no artigo52.
Parágrafoúnico- A criação de Territórios, a sua constituição em
'. Estados, a sua subdivisão em novos Territórios ou a sua reintegração
nos Estadosde que tenham sido desmembrados,far-se-á mediante
lei especial, votada por maioria absoluta dos membros das duas
Casasdo Congresso,compréviaaudiênciado Conselhode Segurança
Nacional".
Justificação:"A redação do
carentede correção,pois, como
um sentidoambíguo.
Realmente,declarandoque a criaçãode novos Estadose Terri-
tórios,assimcomoa alteraçãodas respectivasáreas,somentepode-
ria'ser feita por lei complementar,o artigosurgecomdiversosde-
feitos.
artigo3.° do projetoafigura-se-nos
está,o dispositivoé omisso e tem
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Em primeirolugar, olvida-sea hipóteseda alteraçãode áreas
dos atuaisEstadose Territórios.
Em segundolugar, a referênciaà lei complementarparece-nos
imprópria,pois lei complementaré a que complementa Constitui-
ção,dandovalidadea algumde seusprincípios,o que nãoocorrena
espécie.
Afora isso, sabemosque os motivosdeterminantesda criação
de Territóriosdizemmuitode pertocom a segurançado País, razão
por que achamosdevaserouvido,quandodo evento,o Conselhode
SegurançaNacional.
Finalmente,atendendoao que pretendeo projeto,fixamospa-
ra a votaçãoda matériao quorumestabelecidopara a votaçãode
leis complementares..."(idem,p. 239).
O artigoficou definitivamenteredigidonestestêrmos:
"Art. 3.° - A criaçãode novosEstadose Territóriosdependerá
de lei complementar".
CONCLUSÃO:A orientaçãodada ao temada redivisãoou criaçãode
Estado-membropelo art. 3.° da atual Constituiçãode 1967 e da
Emenda1, pràticamenteiguais,temdado margemao surgimentode
pontosde vistadivergentesna doutrina.
Quanto à dependênciade lei complementar,as considerações
primeirassão em tôrno da naturezadessanova espéciede lei de
nossoprocessolegislativo.De acôrdocomo antigoart. 53 da Cons-
tituição,as "leis complementareserão votadaspor maioria abso-
lutados membrosdasduasCasasdo CongressoNacional,observados
os demaistêrmosda votaçãodas leis ordinárias".A EmendaConsti-
tu.cionaln.o1 à Cartade 1967- emvigor a partirde 30 de outubro
de 1969- estabeleceuno art.50:"As leiscomplementaressomente
serãoaprovadas,se obtiveremmaioriaabsolutados votosdos mem-
bros das duas Casasdo CongressoNacional,observadosos demais
têrmosda votaçãodas leis ordinárias".Ora, como a própria Carta
Magnaesta~elecequaisashipótesesemqueessalei complementaré
exigida,somosde opiniãode que temosalgode nôvoem nossopro-
cesso legislativo,diferentedas antigas leis orgânicas,ou mesmo,
daquelasque já foram chamadascomplementares.(Para as disser-
taçõesanterioresà Constituiçãode 1967,d. entre outrosA.A. DE
MELLO FRANCO,As LeisComplementaresda Constituição- tese-
Rio - 1948; VICTOR NUNES LEAL - Leis Complementaresda Consti-
tuição- Rev.de Dir. Administrativo,n.oVII, 1947e PAULlNO JAC-
QUES, Cursode DireitoConstitucional,Rio, 1962,p. 140.)Algumas
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partesda Constituiçãonão são auto-executáveis,havendo,portanto,
necessidadede complementaçãolegislativa.Mas as leis complemen-
tares,mencionadasem caráterexaustivopelaConstituição,em razão
da naturezado assunto,demandamum quorumespecialpara a sua
aprovação.Fora dêssescasos,a complementaçãocomum dar-se-á
por aprovaçãode maioriaexigidaparaas leisordinárias.Istoporque,
em nossoparecer,o Constituintenão quis resolver,desde logo, te-
mascontrovertidos,deixandoao legisladorordinárioa sua eventual
solução,subordinadaesta apenasa quorumespecial(Contra:JOSÉ
AFONSO DA SILVA: "Aplicabilidadedas NormasConstitucionais").
O examedo artigo3.° demonstraa razãoda críticaque lhe foi
apresentada,primeiro,nostrabalhosda Constituintede dezembrode
1966- janeirode 1967,e, depois,peladoutrinaconstitucionalbra-
sileira. Uma redaçãotão simplespode dar margema várias inter-
pretações.Por exemplo:
- Os Estados-membrosatuaisterão sempreo mesmoterritó-
rio, sem possibilidadede modificação.Novos Estadosou Territórios,
criadospor lei complementar,somentepoderãosurgirdos atuaisTer-
ritóriosFederais.
- A lei complementarpoderácriar novosEstadose Territórios,
sem qualquerobstáculopor partedos atuaisEstados-membros,ine-
xistentea questãodo consentimento.Emsuma,estalei poderáfazer
a redivisãoterritorialtotaldo Brasil.
- A lei complementar,por si mesma,nãocriaráEstadosou Ter-
ritórios.Traçará,apenas,as diretrizesparaa posteriorcriaçãodessas
entidades,estabeleceráo processoconstitucionaldo qual dependerá
a criaçãode novosEstadose Territórios.
- Dispondodo tema,em formasintética,o Constituintepreten-
deu deixarde lado um problemaincômodo,certode que o art. 3.°
permanecerialetramorta.
No casoconcreto,apósa lei complementar,o SupremoTribunal
Federalseria o árbitromáximodas soluçõesapresentadas,ficando,
assim,a soluçãofinal fora da alçadapolítica.
O grandecomentaristadas ConstituiçõesBrasileiras,PONTESDE
MIRANDA, defineseu pensamentono seguintequadro:
"No arfo3.° da Constituiçãode 1967diz-se que a criaçãode
novosEstados-membrose de Territóriosdependede lei complemen-
tar.Não seexplicitoua)se a lei complementaré federal,ou b) se são
pressupostosnecessáriosleis complementaresde cada Estado-mem-
bro que se incorpora(leis complementaresestaduais).Mas a inter-
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pretaçãoque temosde dar é no sentidoa), porqueo art. 3.° está
nas DisposiçõesPreliminarese aí nãose cogitade qualquercompe-
tênciade Estados-membrosu de Território.. .". "Hoje,o Congresso
Nacionalé que faz a lei complementarfederal. Não há aprovação
pelo CongressoNacional,porquenão se aprovalei. A incorporação
ou desmembramentode áreasdo Estadoou do Territórioé que tem
de partirdas AssembléiasLegislativas,em leis complementares,u-
bordinadasà aprovaçãopeloCongressoNacional(art.47, V). A com-
petênciapelo CongressoNacional,em lei complementar,é de exigir-
se, de lege ferendae de lege lata,porque,semela, poderiadar-se
que Estados-membros,facciosose separatistas,vissem na fusão o
primeiropassoparasupremaciaou secessão,ou que dualidadespar-
tidáriasou de govêrnochegassema subdivisõescomo recursode
acôrdo".(Comentáriosà Constituição-de 1967,S. Paulo, 1967, ps.
495-497.)
Outro brilhanteconstitucionalistabrasileiro,Dr.
CHECO,opina:
"Mas hoje,emfacedo artigo3.° da novaConstituição,que per-
mitea criaçãode novosEstadospor lei complementar,cabeumacor-
reção,no sentidode se reconhecerque agoraa supressãoou incor-
poraçãode Estados,sempreexcluídaa mutilaçãosemdeixarcondi-
ção nenhumade subsistência,pode ser feita, pela via unilaterale
compulsóriada mesmalei complementar".(Revistade CiênciaPolítica,
Vol. I, n.o3, setembrode 1967,p. 91).
CLÁUDIO PA-
O Poder Legislativotem-semostradointeressadona questão.
Tantono Senado- projetoVASCONCELOSTORRES,de 18 de maio
de 1967- quantonaCâmaradosDeputados- ProjetoTEÓFILOPI-
RES,ProjetoFLORIANO RUBIN, Programado Bloco Parlamentarpe-
la RedivisãoTerritorialdo Brasilem Novos Estados- temosexem-
plo disso.
O mesmoacontececomo PoderExecutivo,atravésdos estudos
do Conselhode SegurançaNacionale de comissõesnomeadaspara
equacionaro problemae apresentarsoluções.
Louvávelrsempre,a disposiçãode nossosConstituintes,de in-
serir nas Constituiçõesartigossôbre a redivisãoterritorialdo país.
Não se sabequandoo art.3.° da atualConstituiçãose tornaráreali-
dade. Para os pessimistasrentretanto,trazemosà colaçãoo dispo-
sitivoque, em váriasConstituições,previaa mudançada Capitalda
Repúblicaparao PlanaltoCentral.De repentersurgiuBrasília.
Algum estadistasaberádemonstrar,na prática,a sabedoriada
redivisãoterritorialdo Brasil.
